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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA APELAÇÃO
CÍVEL E  REMESSA NECESSÁRIA.  EXISTÊNCIA
DE  ERRO  MATERIAL  NO  ACÓRDÃO
EMBARGADO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
ACOLHIDOS.

- Depreende-se do art. 1.022, III do CPC/2015, que
cabem  Embargos  de  Declaração  para  corrigir  a
existência de erro material no julgado.

- No caso dos autos há ocorrência de erro material,
que  deve  sanada  por  meio  dos  aclaratórios,
emprestando-lhe,  para  tanto,  o  efeito  meramente
integrativo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  ACOLHER os  Embargos  de  Declaração,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 123.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios interpostos por Claro S/A,

alegando padecer de contradição o Acórdão de fls. 114/117..

É o relatório.



Embargos de Declaração nº 0003886-34.2013.815.0171

VOTO

De início, consigne-se que a Decisão Recorrida foi publicada

após a entrada em vigor da Lei n.º 13.105 de 2015, conforme certidão de fl.

349,  estando  o  recurso  sujeito  aos  requisitos  de  admissibilidade  do  novo

Código  de  Processo  Civil  de  2015,  conforme  o  Enunciado  Administrativo

2/2016, do Plenário do Superior Tribunal de Justiça. 

O art. 1.022, III, do novo Código de Processo Civil, claramente

prescreve  a  hipótese  de  cabimento  dos  Embargos  de  Declaração,  para

correção de erro material. 

In  casu,  o  Embargante  alega  existência  de  contradição,

considerando o fato de que no Acórdão embargado restou consignado que a

condenação  seria  a  título  de  danos  materiais,  quando  na  verdade  deveria

constar danos morais.

No entanto, não se trata de contradição, mas se sim de mero

equívoco na nomenclatura  empregada,  revelando-se,  na  verdade,  um mero

erro  material,  uma  vez  que  trata-se,  de  fato,  de  dano  moral,  e,  não  dano

material. 

Por todo o exposto,  ACOLHO os Embargos de Declaração,

nos  seus  efeitos  meramente  integrativos,  para  corrigir  o  erro  material

identificado no Acórdão embargado, esclarecendo que a condenação tem por

base a existência de dano moral.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
o Des. Leandro dos Santos), Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo Leite
Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti) e  o  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo
Porto.

2



Embargos de Declaração nº 0003886-34.2013.815.0171

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator

3


	GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS
	Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
	Relator

